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RESUMO:

Atualmente, assistimos a uma busca crescente de modos de vida 

nos quais a preocupação com a felicidade assume especial relevân-

cia. Esta visibilidade é um sinal da crescente preocupação social 

com o tema, cujas manifestações têm consequências diretas sobre 

as práticas e as representações dos atores sociais que direcionam 

as suas condutas em função de ideais de felicidade, promovendo a 

criação de expetativas coletivas orientadoras da ação individual e 

contribuindo para a partilha e uniformização das formas de sentir. 

Pretende-se, neste capítulo, aprofundar a compreensão acerca das 

causas e consequências da procura de felicidade, partindo da apre-

sentação de indicadores que mostram claramente a importância da 

felicidade na vida social atual, bem como discutir as causas da sua 

visibilidade a partir de transformações sociais e económicas que, 

1 O texto aqui apresentado é adaptado a partir de um trabalho de investigação 
mais aprofundado sobre o tema, realizado no âmbito do doutoramento, que pode 
ser consultado na íntegra em: https://run.unl.pt/handle/10362/15119.
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associadas a uma mudança dos valores sociais de referência, con-

tribuíram para a sua crescente relevância. 

PALAVRAS-CHAVE: felicidade; sociologia da felicidade; bem-

-estar; satisfação com a vida

ABSTRACT: 

There is a growing concern with lifestyles where happiness assu-

mes special relevance. Happiness visibility indicates a social concern, 

which has direct consequences on social actor’s practices and repre-

sentations. Shared happiness ideals contribute to influence behaviors 

and collective expectations that guide individual action, and there-

fore, contribute to the uniformization of feelings and perceptions. 

The purpose of this chapter is to contribute to the understanding of 

the causes and consequences of the search for happiness. We will 

start with the presentation of indicators that clearly show the impor-

tance of happiness in today’s social life. Following, we’ll discuss the 

social and economic transformations that, together with a change of 

reference values, contribute to the growing relevance of happiness. 

KEYWORDS: happiness; sociology of happiness; well-being; life 

satisfaction 

Introdução

Atualmente, assistimos a uma busca crescente de modos de vida 

nos quais a preocupação com a felicidade assume especial relevân-

cia e se traduz por solicitações sociais ao bem viver, ao prazer e 

à qualidade de vida (LIPOVETSKY, 2007). Este parece ser um pri-

meiro sinal de que a procura de felicidade é um problema social 

que carece de compreensão mais aprofundada sobre as suas causas 
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e consequências. Sabemos que «A busca da felicidade é tão velha 

como a própria história» (MCMAHON, 2009, p. 19), mas será que a 

explicitação desta preocupação não é agora mais visível, mais pública 

e mais generalizada? Que indicadores sustentam esta informação? 

Porquê esta visibilidade? Que condições sociais contribuem para tal? 

Qual a sua expressão em Portugal?

Estas questões serão discutidas ao longo deste capítulo, recor-

rendo à apresentação de diversos indicadores que mostram 

claramente a importância que a felicidade assume na vida social 

atual. Pretende-se, ainda, discutir as causas da visibilidade da felici-

dade enquanto preocupação social central, a partir de transformações 

sociais e económicas que, associadas a uma mudança dos valores 

sociais de referência, contribuíram para a sua crescente relevância.

Um primeiro indicador da importância social da felicidade é o ele-

vado número de publicações2 — tanto literárias, como na imprensa e 

nas redes sociais —, mas também as constantes referências a felici-

dade que nos chegam através de filmes, publicidade ou comunicação 

social, tornando «as pessoas no ocidente bombardeadas como nunca 

de imagens dos rostos sorridentes de pessoas reais, divertindo-se 

eternamente como é de seu direito» (MCMAHON, 2009, p. 456). E 

estas constantes solicitações sociais influenciam a forma de sentir, 

de expressar e de procurar felicidade. De facto, num estudo prévio 

foi possível concluir que a felicidade assume uma importância cen-

tral para os atores sociais, tanto na sua concretização quotidiana, 

como enquanto projeto a longo prazo, alimentando expetativas e 

orientações face ao futuro (ROQUE DANTAS, 2012). Outros autores 

sugerem a influência da sociedade sobre a perceção de felicidade. 

2 De acordo com a Biblioteca Nacional, em 2014, o número de publicações em 
Portugal sobre felicidade é de 705, de bem-estar chega aos 471 e autoajuda a 212. 
Da mesma forma, uma pesquisa junto de alguns dos jornais nacionais e interna-
cionais com a palavra felicidade (e happiness) revela números surpreendentes. O 
jornal Público regista 5047 entradas, a revista Visão 4890 e o Expresso 24 200. Por 
sua vez, o NY Times, conta com 63 426 artigos.
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Sara Ahmed explica que a felicidade é uma promessa que direciona 

e condiciona as escolhas individuais, pois contém a expetativa de 

transformação e melhoria do existente, e é sentida como uma recom-

pensa pelo cumprimento de ideais sociais, ou seja, pela adequação 

à imagem social, a um papel socialmente reconhecido (AHMED, 

2008). Complementarmente, Lipovetsky apresenta-nos o que consi-

dera ser uma nova postura dos indivíduos nas sociedades ocidentais 

e que se caracteriza por uma exacerbação das preocupações com 

o bem viver e o bem-estar, e com o seu papel determinante para 

a definição da ação, tal como fica expresso na seguinte citação: 

«Apoiando-se na nova religião da melhoria contínua das condições 

de vida, o melhor-viver tornou-se uma paixão das massas, o obje-

tivo supremo das sociedades democráticas, um ideal exaltado em 

cada esquina. Raros são os fenómenos que conseguiram mudar 

de forma tão profunda os modos de vida e os gostos, as aspira-

ções e os comportamentos da maioria das pessoas» (LIPOVETSKY,  

2007, p. 11).

Ao longo deste artigo mostraremos que, atualmente, a procura de 

felicidade se reveste de uma enorme importância social, tanto pelo 

seu papel enquanto modelo orientador de práticas e condutas, como 

pelas suas consequências sociais e individuais.3 Esta relevância é 

identificável através de inúmeros indicadores e reflete transformações 

sociais que, associadas a uma melhoria das condições de vida que 

se verificaram ao longo do século XX nas sociedades ocidentais, 

contribuíram para a mudança dos valores orientadores no sentido da 

3 Os estudos revelam que as pessoas felizes tendem a viver mais e melhor e 
que estes benefícios individuais se traduzem em prosperidade económica e social 
(com menor absentismo, maior produtividade, maior envolvimento comunitário, 
melhoria das relações interpessoais, entre outros) (VEENHOVEN & JONKERS, 1984; 
LAYARD, 2005; GRAHAM, 2011). No mesmo sentido, verifica-se uma relação estreita 
entre a desigualdade social de um país e a infelicidade dos seus habitantes, sendo 
que quanto maior é a desigualdade social existente, menor é a felicidade média da 
população (ALESINA, DI TELLA, & MACCULLOCH, 2004; YANG, 2008; GRAHAM, 
2011; PICKETT & WILKINSON, 2011).
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maior valorização social e individual de aspetos relacionados com o 

prazer, o bem-estar e a autorrealização. Da mesma forma, hoje em 

dia, as emoções e os sentimentos são considerados essenciais para 

a compreensão da orientação para a ação, da sua influência sobre 

a interação social e para as ligações do indivíduo à estrutura social 

(STETS & TURNER, 2005). Ao mesmo tempo, reconhece-se o papel 

condicionador que as normas e os valores orientadores exercem 

sobre a perceção e expressão das formas de sentir, e logo, a sua 

influência sobre a perceção de felicidade. 

Começaremos por identificar alguns sinais da visibilidade da 

ideia de felicidade que concorrem para a partilha e uniformização 

das formas de sentir. Seguidamente, tentaremos situar a relevância 

desta temática no contexto socio-histórico recente e alguns sinais 

da sua influência na política social. Por fim, apresentaremos alguns 

indicadores numéricos sobre o fenómeno em Portugal.

A visibilidade da ideia de felicidade

Hoje, é indiscutível que uma parte substancial da informação é 

difundida através da Internet e uma simples pesquisa online permite 

constatar a importância assumida nos últimos anos pela temática 

da felicidade.

Em 2008, uma simples pesquisa no Google com a palavra feli-

cidade encontrava 12,4 milhões de registos; em 2013, já haviam 

duplicado (36,1 milhões) e em 2016, mais do que triplicado (59,8 

milhões). Recorrendo ao termo inglês happiness, encontrávamos em 

2008, 14,4 milhões registos, em 2013, 243 milhões e, em 2016, são 

já 373 milhões. Ao mesmo tempo, dificilmente passa despercebido o 

aumento do número de publicações de livros e artigos de autoajuda 

que oferecem orientações práticas para melhorar a felicidade indivi-
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dual. Da mesma forma, proliferam produtos e experiências contendo 

a promessa de melhoria da vida e alegria.4 A relevância social da 

felicidade fica ainda mais visível com a decisão das Nações Unidas, 

em 2012, de criar o «Dia Internacional de Felicidade» que se come-

mora a 20 de março. Com esta iniciativa, pretendeu-se reconhecer 

a importância que a felicidade assume enquanto objetivo de vida 

individual, mas também promover o reconhecimento desta aspiração 

nos objetivos das políticas públicas. Todas estas expressões contri-

buem ativamente para a definição das formas de sentir, expressar 

e procurar felicidade. Esta difusão de códigos comuns, na medida 

em que reflete e cria necessidades sociais, reduz a complexidade em 

torno do seu entendimento e possibilita a expressão e partilha de 

significados do sentimento. Esta visibilidade é um sinal da crescente 

preocupação social com a procura de felicidade, cujas manifestações 

têm consequências diretas sobre as práticas e representações dos ato-

res sociais, que orientam as suas condutas em função dos seus ideais 

de felicidade, tal como promovem a criação de expetativas coletivas 

que guiam a ação individual. Ao mesmo tempo, e paralelamente à 

crescente preocupação social com a felicidade, aumentaram os estu-

dos científicos que se ocupam desta temática. De facto, se em 2008, 

na página da World Database of Happiness (VEENHOVEN, n. d.), 

era possível contabilizar 5671 artigos científicos dedicados ao tema 

da felicidade, em 2013, no mesmo site, ascendem a 7246 e, em 2016, 

são já 10 375. Igualmente, uma pesquisa na EBSCO com o termo 

happiness, devolve cerca de 8355 registos de resultados académicos 

(2016). No mesmo sentido, Kahneman & Kruger (2006) referem que, 

só na área da economia, entre 2001 e 2005, foram publicados mais 

de cem artigos utilizando medidas de felicidade ou de satisfação 

4 São várias as marcas de produtos que utilizam e promovem a ideia de feli-
cidade. Por exemplo, a Coca-Cola, além das imagens de felicidade que veicula, 
patrocina estudos na área através do Instituto da Felicidade.
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com a vida. Em consonância com esta produção científica, existem 

atualmente revistas científicas dedicadas exclusivamente à publicação 

de estudos interdisciplinares sobre felicidade. Destacamos o Journal 

of Happiness Studies, pelo seu elevado fator de impacto (1,683 em 

2014),5 mas existem outras, como a revista International Journal 

of Happiness and Development, ou a revista Journal of Happiness 

and Well-Being. Assim, são claros os sinais da crescente importância 

social e académica da felicidade e, paralelamente, assiste-se a uma 

preocupação política por este tema. 

Atualmente, (alguns) governos consideram uma prioridade medir 

o bem-estar das suas populações e introduziram medidas de avalia-

ção do progresso social e humano, nas quais se incluem a medição 

da felicidade como um dos seus indicadores.6 Durante a presidência 

francesa da União Europeia (2008), foi constituída uma comissão 

— Comissão Stiglitz — para avaliar o desempenho económico e o 

progresso social dos países europeus — Comission on the measu-

rement of the economic performance and social progress. Esta teve 

como objetivo a elaboração de recomendações acerca das melhores 

formas de medir tanto o desempenho económico como o progresso 

social dos países (STIGLITZ, SEN & FITOUSSI, 2009). Um dos indica-

dores de bem-estar propostos, a par da avaliação da vida, satisfação 

e da ocorrência de emoções positivas e negativas, é a felicidade. De 

acordo com os responsáveis, estes indicadores devem ser medidos 

em separado, permitindo assim uma profunda compreensão dos 

fatores envolvidos na apreciação da vida. Da sua avaliação quan-

5 O fator de impacto é uma medida que reflete o número médio de citações 
dos artigos publicados na revista num dado ano. Pretende dar uma ideia da impor-
tância da revista na sua área.

6 Foi o rei do Butão que propôs, pela primeira vez, nos anos setenta do século 
XX, a introdução da Felicidade Interna Bruta (FIB) como medida de avaliação do 
desenvolvimento da sociedade, que inclui aspetos materiais e espirituais, e que pre-
tende ultrapassar as limitações do modelo de desenvolvimento tradicional assente 
no crescimento económico e medido pelo Produto Interno Bruto (PIB).
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titativa, espera-se o aprofundar de conhecimentos acerca do que 

contribui para o bem-estar das pessoas, indo para além de análises 

unicamente centradas no rendimento (STIGLITZ et al., 2009). No 

mesmo sentido, em 2010, foram introduzidos indicadores deste tipo 

nas estatísticas oficiais anuais do Reino Unido.7 Ainda neste país, 

algumas escolas incluíram nos seus programas escolares orienta-

ções com o objetivo de melhorar a gestão emocional das crianças 

e jovens (LAYARD, 2007).8 Em Portugal, o Instituto Nacional de 

Estatística organiza, desde 2014, um dossiê de indicadores de bem-

-estar. Sucedem-se assim os exemplos de organismos oficiais de 

recolha de dados estatísticos que reúnem informação sistemática 

sobre o bem-estar das populações e incluem indicadores materiais 

e não materiais, como a avaliação das condições de vida. Para refe-

rir alguns deles: Better Life Index (OCDE); Well-Being Indicators  

— Office for National Statistics (Reino Unido); Gallup; Eurobarómetro, 

entre outros. Estas estatísticas, ao pretenderem relatar a realidade 

em permanente evolução, constituem uma resposta à necessidade de 

dados acerca da forma como as pessoas vivem e avaliam a sua vida. 

Deste modo, espera-se que a avaliação da felicidade constitua um 

indicador do funcionamento geral da sociedade, apoiando a tomada 

de decisão, e permitindo tanto o planeamento como a avaliação do 

impacto de medidas públicas sobre a forma como as pessoas per-

cecionam a sua vida (RYAN, 2010). Acreditamos que a introdução 

destes indicadores traduz uma resposta a mudanças sociais que vão 

no sentido do aumento da importância social consagrada à felici-

dade. Neste sentido, Gianetti afirma que «se a felicidade (ou a falta 

dela) não se tivesse tornado um problema social, não existiria tanta 

preocupação com a sua pesquisa» (GIANNETTI, 2002, p. 61). Esta 

7 http://www.ons.gov.uk/ons/guide-method/user-guidance/well-being/index.html. 
8 Para mais informação, consultar: https://www.gov.uk/government/publications/

social-and-emotional-aspects-of-learning-seal-programme-in-secondary-schools-
national-evaluation. 
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afirmação vai ao encontro do pensamento de Sedas Nunes quando 

explica que a ciência não descobre problemas sociais, dedica-se ao 

seu estudo, funcionando como instrumento de conhecimento, mas 

também de ação na gestão quotidiana da sociedade e na preparação 

de políticas a longo prazo (SEDAS NUNES, 1977). 

Um exemplo concreto desta visão da ciência enquanto instru-

mento de conhecimento, podendo desempenhar um papel na gestão 

social e na preparação de políticas, é o documento produzido pela 

Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 

em 2013, com orientações para o estudo do bem-estar subjetivo 

(OCDE, 2013). Neste relatório são incluídas recomendações con-

ceptuais, metodológicas e relativas a cuidados a ter em conta no 

processo de recolha de dados. Destaca-se a importância dada à 

validade e fiabilidade das várias opções conceptuais disponíveis 

para medir felicidade, às preocupações metodológicas em torno 

do formato e ordem das perguntas e das respostas a incluir nos 

questionários, mas também a enunciação de precauções a ter em 

contexto de recolha dos dados sobre este tema. Refira-se ainda o 

destaque dado por esta publicação à importância da produção de 

estatísticas sobre bem-estar para o apoio à decisão, assim como a 

sua capacidade de identificar prioridades para trabalhos futuros.  

A medição da felicidade da população tornou-se assim uma prioridade 

nas estatísticas oficiais de vários países, constituindo um indicador 

insubstituível do funcionamento geral da sociedade, uma vez que 

traduz a avaliação que as pessoas fazem às diferentes dimensões da 

sua vida. Neste contexto, coloca-se a questão de saber que mudan-

ças sociais contribuíram para destacar e reforçar a preocupação 

social com a felicidade, aspeto sobre o qual nos debruçaremos em  

seguida.
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Mudanças sociais e felicidade

Nas últimas décadas, os níveis económicos da maioria dos países 

ocidentais cresceram substancialmente, com a consequente satisfação 

das necessidades básicas e a melhoria das condições de vida em 

geral. Assistiu-se a um aumento generalizado do bem-estar nas socie-

dades ocidentais, onde as pessoas gozam mais férias, viajam mais, 

têm maior esperança de vida e são mais saudáveis (LAYARD, 2005). 

Contudo, apesar do constante aumento dos rendimentos per 

capita e de todas as melhorias sociais associadas, desde os anos 

cinquenta do século XX, a felicidade média declarada (da população 

norte-americana) não sofreu um acréscimo correspondente, encon-

trando-se constante desde os anos setenta (EASTERLIN, 2001, 2003; 

DI TELLA, MACCULLOCH & OSWALD, 2003; DIENER & SELIGMAN, 

2004). Esta relação inesperada entre o aumento dos rendimentos 

per capita e a felicidade média é designada, na literatura, como o 

paradoxo de Easterlin, tomando o nome do autor que o identificou. 

Diz-nos Easterlin que a partir de determinado limiar de riqueza 

do país, o aumento dos rendimentos per capita não é acompa-

nhado por aumentos semelhantes na felicidade média da população 

(EASTERLIN, 1974). Até então, era esperado que o aumento dos ren-

dimentos conduzisse a uma melhoria das condições de vida e que, 

em conjunto, tivessem consequências positivas sobre a perceção de 

felicidade. Mas a relação entre rendimentos e felicidade revelou-se 

menos óbvia, o que obrigou os cientistas a considerar a influência 

de outras variáveis não económicas, reconhecendo a importância 

que os aspetos não materiais podem assumir na vida das pessoas. 

Este fenómeno pode começar a compreender-se partindo da perspe-

tiva de Maslow (1987) que sugere que a satisfação de necessidades 

é acompanhada pela emergência de novas necessidades. Este autor 

identificou cinco necessidades hierarquizáveis (da base para o topo), 

em que à eliminação das de base se sucede a emergência de novas 
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necessidades. São elas: as necessidades fisiológicas (básicas), como 

a fome, a sede, o sono e o sexo; as necessidades de segurança que 

incluem a simples necessidade de nos sentirmos seguros ou a estabi-

lidade profissional ou social; a necessidade de socialização (relações 

interpessoais); a necessidade de reconhecimento e a necessidade de 

autorrealização. Assim, quando satisfeitas as necessidades fisiológi-

cas e de segurança, emergem aspetos relacionados com as relações 

interpessoais, reconhecimento social e realização pessoal (MASLOW, 

1987). Atualmente, e face à melhoria continuada das condições de 

vida no Ocidente, alguns autores constatam esta evolução na hierar-

quia das necessidades, tal como propôs Maslow (INGLEHART, FOA, 

PETERSON & WELZEL, 2008). A ideia é que as pessoas deixaram de 

se centrar em questões de subsistência e sobrevivência, passando a 

preocupar-se mais com valores de realização e de desenvolvimento 

pessoal (GRIFFITHS & REEVES, 2009). No mesmo sentido, e de 

acordo com os resultados do World Values Survey analisados por 

Inglehart e a sua equipa (2008), com o desenvolvimento económico 

verifica-se um aumento da sensação de segurança existencial das 

populações e uma mudança dos valores predominantes na sociedade. 

De acordo com estes autores, em vez do enfoque na sobrevivência, 

desenvolve-se a valorização da autoexpressão e da liberdade de 

escolha, valores que se encontram estatisticamente associados à 

perceção de felicidade. Mais especificamente, os autores explicam 

que, em condições de escassez, as pessoas tendem a focar-se em 

necessidades de sobrevivência e a dar prioridade à segurança física 

e económica em detrimento de valores de igualdade e expressão 

individual. Ao contrário, uma vez satisfeitas as necessidades de 

sobrevivência, emergem novas preocupações, interesses, valores e 

objetivos de vida (WELZEL, INGLEHART & KLIGEMANN, 2003; 

INGLEHART et al., 2008; PICKETT & WILKINSON, 2011).

Assim, verifica-se que as alterações sociais das últimas déca-

das criaram espaço para uma maior preocupação com a felicidade,  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sede
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o que por sua vez conduziu a um alargamento da mobilização de 

indicadores económicos e sociais para avaliar o funcionamento geral 

da sociedade no sentido da inclusão de aspetos não materiais do 

bem-estar (LAYARD, 2005). Estes indicadores, que seguidamente 

exporemos de forma mais alargada, contribuem para a compreen-

são do desenvolvimento humano e do progresso social (WELZEL 

et al., 2003).

Alguns indicadores numéricos de felicidade

A produção de indicadores estatísticos sobre felicidade conheceu 

um aumento nos últimos anos. Esta centra-se essencialmente em 

autoavaliações de felicidade que, constituindo um primeiro passo 

na compreensão deste fenómeno, permitiu um enorme avanço dos 

estudos e reflexões na área.

Estas pesquisas, centradas na análise dos dados estatísticos dispo-

níveis, dedicam-se essencialmente à comparação dos níveis médios 

de felicidade (ou de satisfação com a vida), entre países, e ao longo 

do tempo (análises longitudinais), o que permite conhecer variações, 

causas e consequências da felicidade, tanto a nível individual como 

social. A coerência entre os resultados de vários estudos, seguindo 

diferentes metodologias, e incidindo sobre diversas realidades, per-

mitiu identificar os principais aspetos que influenciam a felicidade 

(GRAHAM, 2011). É consensual associar níveis médios de felicidade 

e saúde ou longevidade; e rendimentos, produtividade e compor-

tamento organizacional; e as práticas individuais e sociais. Mais 

especificamente, os resultados de diferentes estudos indicam que a 

felicidade tem benefícios sobre a saúde, nomeadamente o de estar 

associada à redução de inflamações, a melhorias cardiovasculares 

e dos sistemas imunitários, e à diminuição do risco de contrair 

doenças e infeções, à rapidez de recuperação, e à sobrevivência e 
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longevidade. Da mesma forma, a felicidade está associada a maior 

produtividade e a melhores avaliações de desempenho, a menor 

absentismo, a criatividade, a rendimentos mais elevados, mas ainda a 

capacidades de cooperação (HELLIWELL, LAYARD & SACHS, 2013). 

Ao nível dos comportamentos individuais, realça-se a associação com 

a capacidade de adiamento das gratificações, menor consumismo 

e maiores poupanças, maior sociabilidade (mais relações interpes-

soais e redes), mas também comportamentos pró-sociais (como 

sejam atividades de voluntariado e donativos) (HELLIWELL et al.,  

2013).

No mesmo sentido, os resultados são consensuais quanto à iden-

tificação de diferenças na felicidade declarada dos vários países: 

a Suíça, a Noruega, a Dinamarca e o Canadá lideram a lista dos 

mais felizes; e a Grécia, a Turquia, a Hungria e Portugal reportam 

os níveis mais baixos do conjunto dos países da OCDE (OCDE). 

Esta desigualdade na distribuição de felicidade entre países está 

claramente identificada e os resultados não diferem substancial-

mente quando analisamos outras fontes estatísticas como sejam os 

dados do European Social Survey (ESS), do World Values Survey, 

ou do Eurobarómetro, entre outros. Da mesma forma, autores como 

Veenhoven, Inglehart ou Graham, apresentam tendências semelhan-

tes nas suas análises comparativas, identificando padrões nos fatores 

que globalmente influenciam felicidade, mas também especificidades 

nacionais que os dados apenas permitem identificar.

Se as estatísticas sobre felicidade apontam para diferenças rela-

tivas a especificidades contextuais, importa, pois, aprofundar o 

conhecimento acerca das variações da expressão da felicidade no 

contexto português.
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Os números da felicidade em Portugal

Este ponto será dedicado aos números da felicidade em Portugal. 

Para tal, recorreremos aos estudos existentes e a dados estatísticos 

de organismos internacionais.9

De acordo com o relatório Better life index, 2015 (OCDE), Portugal 

apresenta desempenhos bastante diferenciados nos vários indicadores 

considerados. Por um lado, viveu um progresso significativo nas últi-

mas décadas com a modernização da sua economia e o aumento dos 

níveis de vida da sua população, traduzidos em boas medidas quanto 

a indicadores de habitabilidade, segurança pessoal ou qualidade 

do ambiente. Por outro lado, a par deste desempenho, atualmente 

Portugal situa-se abaixo da média da OCDE quanto a indicadores de 

rendimento, emprego, comunidade, educação, participação cívica, 

satisfação com a vida e conjugação entre vida pessoal e trabalho. 

Apresenta uma satisfação média com a vida de 5,1 (medida numa 

escala de 0 a 10), a mais baixa da OCDE, cuja média se situa nos 

6,5. Estes dados vão no mesmo sentido dos obtidos num trabalho 

nacional incidindo sobre as necessidades dos portugueses (TESE, 

2009). Este estudo refere os baixos níveis de satisfação com a vida 

dos portugueses e identifica como causas a insatisfação com dimen-

sões relacionadas com as circunstâncias de vida, mas também com o 

funcionamento do país: «Em termos gerais, os inquiridos manifestam 

maior satisfação pelas dimensões mais relacionais (família e amigos) 

e menor satisfação pelas condições de vida objetivas (rendimen-

tos, trabalho), bem como pelas condições mais imateriais ligadas à 

9 Apesar de felicidade e satisfação com a vida não serem sinónimos, conside-
ramos que a medição da satisfação com a vida constitui um indicador válido e que 
permite uma primeira aproximação à compreensão da felicidade. Para um aprofun-
damento das diferenças conceptuais entre os conceitos de felicidade e satisfação 
com a vida, consultar A. Roque Dantas (2015).
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confiança nas pessoas, nas instituições e ao nível de participação 

cívica» (TESE, 2009).

O gráfico seguinte representa a evolução da satisfação com a 

vida, em Portugal, entre 2001 e 2015 (dados da Comissão Europeia/

Eurobarómetro).

Gráfico 1 — Satisfação com a vida em Portugal 2001-2015 (%).

Fonte dos dados: Eurobarómetro.

Em 2001, os muito satisfeitos são mais numerosos do que os muito 

insatisfeitos (7% e 5%, respetivamente). Contudo, a partir de 2004, 

começa a desenhar-se uma inversão desta relação que se acentua 

ao longo do período analisado. Aumentam os muito insatisfeitos e 

diminuem os muito satisfeitos (para 24% e 1%, respetivamente). Em 

2013, os muito insatisfeitos são cerca de um quarto da população, 

enquanto os muito satisfeitos representam apenas 1%. Quanto aos 

razoavelmente satisfeitos, verificamos que diminuem ao longo do 

período em análise (com exceção de 2009 em que há um ligeiro 

aumento), e a descida é mais acentuada a partir de 2010. A partir 

de 2012, parece iniciar-se uma recuperação. Ao longo do período 

em análise, e a par da diminuição dos razoavelmente satisfeitos, 

aumentam os pouco satisfeitos. Em 2008, verificamos uma subida 
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elevada dos pouco satisfeitos (41% da população), mas é em 2012 

que o peso deste grupo assume a maior expressão do período (cerca 

de metade dos portugueses considera-se pouco satisfeita: 47%).10 

Independentemente da fonte analisada, os resultados são unâ-

nimes em colocar Portugal entre os países com a população mais 

insatisfeita.11 Sabemos que, enquanto medida, a satisfação com a 

vida pretende captar um julgamento final e que entra em conside-

ração com diferentes dimensões. Importa, pois, conhecer melhor as 

dimensões consideradas pelas pessoas nas suas avaliações.

O European Social Survey (2012) inclui os seguintes indicadores 

de satisfação com a vida: Satisfação com o estado atual da economia, 

Satisfação com o Governo, Satisfação com a democracia, Satisfação 

com o estado atual da educação, Satisfação com o estado atual dos 

serviços de saúde, Satisfação com o emprego, Satisfação com a con-

ciliação entre tempo profissional e pessoal, medidos numa escala 

de 0 a 10, em que 0 representa a pontuação para extremamente 

insatisfeito e 10 para extremamente satisfeito. Os resultados alcan-

çados para Portugal com recurso a uma Análise em Componentes 

Principais (ACP)12, a estes sete indicadores de satisfação, permitiram 

identificar a estrutura de relações que estão inerentes à satisfação 

com a vida (Roque Dantas, 2015).

10 Lembramos que, em 2011 e 2012, com a aplicação do programa da troika 
(Comissão Europeia, Banco Central Europeu e Fundo Monetário Internacional), as 
medidas de austeridade avolumaram-se com reflexo sobre o poder económico e 
condições de vida da maioria das famílias.

11 Os resultados apresentados na World Database of Happiness atribuem aos 
portugueses uma média de felicidade 5,7 (escala de 0 a 10) entre 2000 e 2009. Para 
o mesmo período, a Dinamarca apresenta um valor médio de 8,3 e a Islândia 8,2, 
sendo estes os países com níveis mais elevados de felicidade. Com valores médios 
baixos referimos a Bulgária (imediatamente abaixo de Portugal) e a Rússia com 5,5. 
Os valores médios mais baixos verificam-se em países africanos como a Serra Leoa 
(valores abaixo de 3) (VEENHOVEN, 2010).

12 Tendo verificado os requisitos de aplicação da ACP, através da estatística 
Kaiser-Meyer-Olkin (KMO=0,688) e do teste de esfericidade de Bartlett, (X2(21) = 
1717,171, p<0,001), foi possível extrair três componentes que explicam 76,9% da 
variância total.
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Tabela 1 — Dimensões da satisfação com a vida.
(Análise em Componentes Principais com rotação Varimax) 

  
Contribuição em 

cada componente 

 
Variância 

explicada (%) 

Componente 1 - Condições estruturais  40,7 

Satisfação com a Economia 0,879  

Satisfação com o Governo 0,882  

Satisfação com a Democracia 0,666  

Componente 2 - Condições de vida  34,8 

Satisfação com o estado atual da educação 0,855  

Satisfação com o estado atual dos serviços de saúde 0,884  

Componente 3 - Condições individuais  26,0 

Grau de satisfação com emprego 0,884  

Grau de satisfação com a conciliação entre tempo profissional e pessoal 0,886  

 
Fonte: ESS5, 2010.

Com base nestes resultados, é possível identificar três dimensões 

inerentes à satisfação com a vida: uma dimensão relacionada com 

as condições estruturais e que sintetiza a satisfação com o estado 

da economia, com a qualidade da democracia e com a prestação do 

governo (esta componente explica 40,7% da satisfação); uma dimen-

são de condições de vida que traduz a satisfação com o estado atual 

dos serviços de saúde e educação (34,8%); e uma terceira dimensão, 

mais individual, que sumariza a satisfação com a vida pessoal, 

nomeadamente com o emprego e com a conciliação entre tempo 

pessoal e profissional (26%). 

Estes resultados reforçam as conclusões de outros estudos, 

nomeadamente a importância que diferentes dimensões assumem 

na avaliação da vida. De facto, não são apenas as características 

individuais a influenciar a perceção de felicidade, mas também o 

contexto em que nos inserimos e as condições de vida objetivas que 

moldam as circunstâncias em que se vive e se processa a avaliação 

(ROQUE DANTAS, 2015).
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Nota conclusiva

Ao longo deste capítulo, discutimos a visibilidade da ideia de 

felicidade nos dias de hoje. Esta visibilidade é um sinal da crescente 

preocupação social com o tema, cujas manifestações têm consequên-

cias diretas sobre as práticas e as representações dos atores sociais 

que direcionam as suas condutas em função dos seus ideais de felici-

dade, promovendo a criação de expetativas coletivas orientadoras da 

ação individual e contribuindo para a partilha e uniformização das 

formas de sentir. Ao mesmo tempo, a perceção de felicidade tem con-

sequências, não só individuais (sobre a saúde e longevidade), como 

sociais (associando-se a produtividade, envolvimento comunitário  

e relações interpessoais) (VEENHOVEN & JONKERS, 1984; LAYARD, 

2005; GRAHAM, 2011). Da mesma forma, os estudos revelam que as 

condições sociais são determinantes para a perceção de felicidade 

(VEENHOVEN & JONKERS, 1984), e que alguns contextos serão 

mais favoráveis à sua ocorrência (ROQUE DANTAS, 2015). Sabemos 

que o desemprego tem consequências negativas sobre a perceção 

de felicidade (FREY & STUTZER, 2001), tal como as desigualdades 

sociais (PICKETT & WILKINSON, 2011), ou as crises económicas 

(GRAHAM, 2011).

O estudo da felicidade — através da identificação das condições 

sociais que a promovem — reveste-se, assim, de uma enorme impor-

tância para a sociedade, permitindo avaliar o seu bom funcionamento 

e, dessa forma, orientar políticas públicas.
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